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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS; 
SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Co-
nheça as principais relações e suas características:

Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significa-

do semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Exemplo: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi-
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Exemplo: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Exemplo: cumprimento (saudação) X comprimento 

(extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Exemplo: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) 
X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 

Exemplo: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 
concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita 
igual, porém som e significado diferentes. 

Exemplo: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) 
X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre 
a frase. 

Exemplo: cabeça (parte do corpo humano; líder de um 
grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam 
apenas um significado. 

Exemplo: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que 

apresentam um sentido objetivo e literal. 
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Exemplo: Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam um sentido simbólico, figurado. 
Exemplo: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de significado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que tem um sentido mais abrangente. 
Exemplo: Fruta é hiperônimo de limão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. 
Exemplo: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem que ocorra mudança no significado. 
Exemplo: loiro – louro / enfarte – infarto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 

ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante encontradas em livros antigos, principalmente. 
Exemplo: botica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e 
sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos 
textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), 
as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o 
colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
– Indicar final da frase declarativa

– Separar períodos
– Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo

Sra.

: Dois-pontos

– Iniciar fala de personagem
– Antes de aposto ou orações apositivas, enumera-
ções ou sequência de palavras para resumir / expli-

car ideias apresentadas anteriormente
– Antes de citação direta

A princesa disse:
– Eu consigo sozinha.

Esse é o problema da pandemia: as pessoas 
não respeitam a quarentena.

Como diz o ditado: “olho por olho, dente 
por dente”.

... Reticências
– Indicar hesitação

– Interromper uma frase
– Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
– Isolar palavras e datas

– Frases intercaladas na função explicativa (podem 
substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar é 

puxado).

! Ponto de Excla-
mação

– Indicar expressão de emoção
– Final de frase imperativa

– Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!

Ufa!

? Ponto de Inter-
rogação – Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão

– Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo

– Substituir vírgula em expressões ou frases explica-
tivas

A professora disse:
— Boas férias!

— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda está 

sendo estudado.
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Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais 

regras de uso obrigatório da vírgula.
– Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
– Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
– Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
– Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram 

o prédio.
– Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
– Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, 

mas não conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
– Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:
– Sujeito de predicado.
– Objeto de verbo.
– Adjunto adnominal de nome.
– Complemento nominal de nome.
– Predicativo do objeto do objeto.
– Oração principal da subordinada substantiva.
– Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, NUMERAL, ARTIGO, PRONOME, VERBO, ADVÉRBIO, 
PREPOSIÇÃO E CONJUNÇÃO – EMPREGO E SENTIDO QUE IMPRIMEM ÀS RELAÇÕES QUE ESTABELECEM

Classes gramaticais são grupos de palavras que organizam o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua portu-
guesa condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades 
de cada classe gramatical.

▸Artigo
É a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, podendo flexionar em número e em gênero.

A classificação dos artigos:
▪ Artigos definidos: especificam um substantivo ou referem-se a um ser específico, que pode ter sido mencionado anteriormen-

te ou ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e 
feminino).

▪ Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou ocorrência inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimen-
to não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número 
e gênero.

Observe:

NÚMERO/GÊNERO MASCULINO FEMININO EXEMPLOS

Singular Um Uma Preciso de um pedreiro.
Vi uma moça em frente à casa.

Plural Uns Umas Localizei uns documentos antigos.
Joguei fora umas coisas velhas.

Outras funções do artigo:
▪ Substantivação: é o processo de converter adjetivos e verbos em substantivos usando um artigo. Observe:
Em “O caminhar dela é muito elegante.”, “caminhar”, que teria valor de verbo, passou a ser o substantivo do enunciado. 

▪ Indicação de posse: antes de palavras que atribuem parentesco ou de partes do corpo, o artigo definido pode exprimir relação 
de posse. Por exemplo:

“No momento em que ela chegou, o marido já a esperava.”
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Na frase, o artigo definido “a” esclarece que se trata do marido do sujeito “ela”, omitindo o pronome possessivo dela.

▪ Expressão de valor aproximado: devido à sua natureza de generalização, o artigo indefinido inserido antes de numeral indica 
valor aproximado. Mais presente na linguagem coloquial, esse emprego dos artigos indefinidos representa expressões como “por 
volta de” e “aproximadamente”. Observe:

“Faz em média uns dez anos que a vi pela última vez.”
“Acrescente aproximadamente umas três ou quatro gotas de baunilha.”

Contração de artigos com preposições:
Os artigos podem fazer junção a algumas preposições, criando uma única palavra contraída. A tabela abaixo ilustra como esse 

processo ocorre:

PREPOSIÇÃO

de em a per/por

ARTIGOS DEFINI-
DOS

masculino
singular o do no ao pelo

plural os dos nos aos pelos

feminino
singular a da na à pela

plural as das nas às pelas

ARTIGOS
 INDEFINIDOS

masculino
singular um dum num

plural uns duns nuns

feminino
singular uma duma numa

plural umas dumas numas

▸Substantivo
Essa classe atribui nome aos seres em geral (pessoas, animais, qualidades, sentimentos, seres mitológicos e espirituais). Os subs-

tantivos se subdividem em:
▪ Próprios ou Comuns: são próprios os substantivos que nomeiam algo específico, como nomes de pessoas (Pedro, Paula, etc.) 

ou lugares (São Paulo, Brasil, etc.). São comuns aqueles que nomeiam algo de forma geral (garoto, caneta, cachorro).
▪ Primitivos ou derivados: os substantivos derivados são formados a partir de palavras, por exemplo, carreta, carruagem, etc. Já 

os substantivos primitivos não se originam de outras palavras, no caso de flor, carro, lápis, etc.
▪ Concretos ou abstratos: os substantivos que nomeiam seres reais ou imaginativos, são concretos (cavalo, unicórnio); os que 

nomeiam sentimentos, qualidades, ações ou estados são abstratos.
▪ Substantivos coletivos: são os que nomeiam os seres pertencentes ao mesmo grupo. Exemplos: manada (rebanho de gado), 

constelação (aglomerado de estrelas), matilha (grupo de cães).

▸Adjetivo
É a classe de palavras que se associa ao substantivo, atribuindo-lhe caracterização conforme uma qualidade, um estado e uma 

natureza, bem como uma quantidade ou extensão à palavra, locução, oração, pronome, enfim, ao que quer que seja nomeado.

Os tipos de adjetivos
▪ Simples e composto: com apenas um radical, é adjetivo simples (bonito, grande, esperto, miúdo, regular); apresenta mais de 

um radical, é composto (surdo-mudo, afrodescendente, amarelo-limão).
▪ Primitivo e derivado: o adjetivo que origina outros adjetivos é primitivo (belo, azul, triste, alegre); adjetivos originados de ver-

bo, substantivo ou outro adjetivo são classificados como derivados (ex.: substantivo: morte → adjetivo: mortal; verbo: lamentar → 
adjetivo: lamentável).

▪ Pátrio ou gentílico: é a palavra que indica a nacionalidade ou origem de uma pessoa (paulista, brasileiro, mineiro, latino).

O gênero dos adjetivos
▪ Uniformes: possuem forma única para feminino e masculino, isto é, não flexionam em gênero. Exemplo: “Fred é um amigo 

leal.” / “Ana é uma amiga leal.”
▪ Biformes: os adjetivos desse tipo possuem duas formas, que variam conforme o gênero. Exemplo: “Menino travesso.” / “Me-

nina travessa”.
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SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO: ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 

POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 
RACIONAIS NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 

FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, 
seja em forma fracionária ou decimal, mostra-se como um as-
pecto essencial. A familiaridade com essas representações nu-
méricas e a capacidade de transitar entre elas são competências 
essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões ma-
temáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um 
condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a 
mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transfe-
ridos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do 
bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em 
relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas 
de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

03. (PM/SP – Oficial Administrativo – VUNESP) Uma pessoa 
está montando um quebra-cabeça que possui, no total, 512 pe-
ças. No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças e, 
no 2.º dia foram montados 3/8 do número de peças restantes. O 
número de peças que ainda precisam ser montadas para finalizar 
o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

04. (Pref. Maranguape/CE – Prof. de educação básica – Ma-
temática – GR Consultoria e Assessoria) João gastou R$ 23,00, 
equivalente a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a 
metade do valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.
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Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

05. (FINEP – Assistente – CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 
600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR 
COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.
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MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos 

os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 
apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-CO-
MUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

RAZÃO E PROPORÇÃO

RAZÃO
É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-

-se razão de a para b: a/b ou a:b , assim representados, sendo b 
≠ 0. Temos que:

Exemplo:
(SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA) Em uma 

ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 kg de um 
produto parecido com maconha. Na análise laboratorial, o peri-
to constatou que o produto apreendido não era maconha pura, 
isto é, era uma mistura da Cannabis sativa com outras ervas. In-
terrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 kg desse 
produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa; o restante era 
composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é correto afirmar 
que, para fabricar todo o produto apreendido, o traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 

2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escre-
ver em forma de razão , logo :

Resposta: C

Razões Especiais
São aquelas que recebem um nome especial. Vejamos algu-

mas:

Velocidade: é razão entre a distância percorrida e o tempo 
gasto para percorrê-la.

Densidade: é a razão entre a massa de um corpo e o seu 
volume ocupado por esse corpo. 

PROPORÇÃO
É uma igualdade entre duas frações ou duas razões.

Lemos: a esta para b, assim como c está para d.
Ainda temos:

• Propriedades da Proporção
– Propriedade Fundamental: o produto dos meios é igual ao 

produto dos extremos:
a . d = b . c

– A soma/diferença dos dois primeiros termos está para o 
primeiro (ou para o segundo termo), assim como a soma/dife-
rença dos dois últimos está para o terceiro (ou para o quarto ter-
mo).

– A soma/diferença dos antecedentes está para a soma/dife-
rença dos consequentes, assim como cada antecedente está para 
o seu consequente.
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Exemplo:
(MP/SP – AUXILIAR DE PROMOTORIA I – ADMINISTRATIVO 

– VUNESP) A medida do comprimento de um salão retangular 
está para a medida de sua largura assim como 4 está para 3. No 
piso desse salão, foram colocados somente ladrilhos quadrados 
inteiros, revestindo-o totalmente. Se cada fileira de ladrilhos, no 
sentido do comprimento do piso, recebeu 28 ladrilhos, então o 
número mínimo de ladrilhos necessários para revestir totalmen-
te esse piso foi igual a

(A) 588.
(B) 350.
(C) 454.
(D) 476.
(E) 382.

Resolução:

Fazendo C = 28 e substituindo na proporção, temos:

4L = 28 . 3 
L = 84 / 4 
L = 21 ladrilhos
Assim, o total de ladrilhos foi de 28 . 21 = 588
Resposta: A

REGRA DE TRÊS SIMPLES OU COMPOSTA

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou 

inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 
processo prático, chamado REGRA DE TRÊS SIMPLES. 

• Duas grandezas são DIRETAMENTE PROPORCIONAIS quan-
do ao aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumen-
ta/diminui.

• Duas grandezas são INVERSAMENTE PROPORCIONAIS 
quando ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa.

Exemplos: 
(PM/SP – OFICIAL ADMINISTRATIVO – VUNESP) Em 3 de 

maio de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou a seguinte 
informação sobre o número de casos de dengue na cidade de 
Campinas.

De acordo com essas informações, o número de casos regis-
trados na cidade de Campinas, até 28 de abril de 2014, teve um 
aumento em relação ao número de casos registrados em 2007, 
aproximadamente, de

(A) 70%.
(B) 65%.
(C) 60%.
(D) 55%.
(E) 50%.

Resolução:
Utilizaremos uma regra de três simples:

ano %

11442 100

17136 x

11442.x = 17136 . 100 
x = 1713600 / 11442 = 149,8% (aproximado)
149,8% – 100% = 49,8%
Aproximando o valor, teremos 50%
Resposta: E

(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) 
Numa transportadora, 15 caminhões de mesma capacidade 
transportam toda a carga de um galpão em quatro horas. Se três 
deles quebrassem, em quanto tempo os outros caminhões fa-
riam o mesmo trabalho?

(A) 3 h 12 min
(B) 5 h
(C) 5 h 30 min
(D) 6 h
(E) 6 h 15 min

Resolução:
Vamos utilizar uma Regra de Três Simples Inversa, pois, 

quanto menos caminhões tivermos, mais horas demorará para 
transportar a carga:
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E SOCIEDADE: 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO, CRIANÇA E ESCOLA

A educação é imprescindível para a formação do cidadão e, 
consequentemente, para a transformação da sociedade, sendo 
responsável por multiplicar o conhecimento e  desenvolver 
habilidades que favoreçam a atuação dos indivíduos em suas 
comunidades.

Assim, podemos entender a  educação como  instrumento 
transformador, cuja principal função é permitir a renovação 
da  sociedade, movimentando a estrutura social de forma 
contínua, bem como, promover  a reflexão e encaminhar as 
tomadas de decisões para o futuro.

Nesse contexto, a escola é responsável por ensinar o 
aluno a desenvolver e ampliar suas percepções de mundo 
e conscientizá-lo a respeito de seus direitos e deveres com 
a sociedade, trabalhando para a formação de cidadãos atuantes, 
que contribuem com o bem estar de todos. Além disso, cabe à 
escola instruir o aluno na construção de sua carreira profissional.  

Quando pensamos a cerca das concepções de escola e 
educação,  precisamos considerar que a escolas são entendidas 
como locais de transformação da sociedade, trabalhando sobre 
o processo de conscientização da própria realidade do estudante, 
envolvendo temas relacionados à prática social, que se realiza 
nas experiências pessoais levadas pelos alunos à sala de aula. 

No que se refere às concepções educacionais, estas envolvem 
três níveis. O primeiro nível é a filosofia da educação que busca 
explicitar suas finalidades e  valores, expressando uma visão geral 
sobre o homem, o mundo e a sociedade. O segundo nível, da  
teoria da educação, sistematiza os conhecimentos disponíveis, 
permitindo a compreensão do papel da educação na sociedade. 
Com isso,  a pedagogia, estabelece os métodos, processos e 
procedimentos utilizados no fazer educativo, com o propósito de 
garantir sua eficácia. 

Por fim,  o terceiro nível refere-se à prática pedagógica 
propriamente dita,  ou seja, refere-se  ao modo como é organizado 
e realizado o processo educativo. 

É preciso considerar a existência das concepções 
educacionais formuladas com base nas escolas tradicionais,  
tecnicistas e escolanovistas, as chamadas teorias acríticas que 
consideram o descompromisso da escola com as transformações 
sociais, privilegiando a cultura da elite dominante e contribuindo 
com a imobilidade social e econômica.

Portanto, podemos entender a expressão “concepções 
educacionais” como as diferentes formas pelas quais a educação é 
compreendida, teorizada e praticada. Na história da educação, de 
modo geral, produziram-se diferentes concepções, que transitam  
entre a escola enquanto agente transformador da sociedade, 
responsável pela formação de cidadãos conscientes e atuantes 
dentro de suas comunidades e a escola descompromissada com  

a transformação da sociedade,  privilegiando a elite dominante 
e formando indivíduos conformados coma realidade social para 
integrarem a massa trabalhadora.

A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA, A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA E O COMPROMISSO ÉTICO E SOCIAL DO 

EDUCADOR

Quanto à função social da educação, cabe destacar o en-
tendimento de que a educação é processo e prática social, cons-
tituídos e constituintes das relações sociais mais amplas. Essa 
concepção de educação, além de ampliar espaços, sinaliza a im-
portância de que ela se dê de forma contínua ao longo da vida. 
Assim, para se concretizar como direito humano inalienável do 
cidadão, em consonância com o Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), sua práxis social deve ocorrer 
em espaços e tempos pedagógicos diferentes, para atender às 
diferenciadas demandas, desde que justificadas1.

Como prática social, a educação tem como loci privilegiados, 
mas não exclusivos, a escola e os espaços comunitários, enten-
didos como cenário da garantia de direitos. Para tanto, é funda-
mental atentar para as demandas da sociedade enquanto parâ-
metro para o desenvolvimento das atividades.

Como direito social, avulta, de um lado, a defesa da educa-
ção pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade 
social (aquela que promove a valorização das diferenças, a igual-
dade de condições e oportunidades, respeitando as especificida-
des regionais), para todos e, de outro, a universalização do aces-
so, a ampliação da jornada escolar e a garantia da permanência 
bem-sucedida, na escola, de crianças, jovens e adultos, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica. Esse direito se rea-
liza no contexto desafiador de superação das desigualdades.

Como função social, há que reconhecer o papel estratégico 
da escola e da educação na construção de uma nova ética centra-
da na vida, na solidariedade, sob uma cultura de paz, superando 
as práticas opressoras, de modo a incluir, efetivamente, grupos 
historicamente excluídos: povos tradicionais, negros, povos da 
floresta, indígenas, mulheres etc.

Ao eleger a qualidade como parâmetro de suas diretrizes, 
metas, ações, conferindo a ela uma dimensão sócio-histórico-po-
lítica e, portanto, inclusiva, a constituição do referido sistema vai 
requerer investimento na educação básica e envolverá questões 
como: financiamento; inclusão social; respeito à diversidade; 
gestão democrática e formação e valorização dos profissionais 
da educação, entre outros.

A consolidação de um sistema nacional de educação não 
pode ser realizada, sem considerar a urgente necessidade de 
superação das desigualdades sociais, étnico-raciais, de gênero 
e relativas à diversidade sexual ainda presentes na sociedade e 

1  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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na escola. Por isso, sua realização, assim como o cumprimento e 
atendimento das normas constitucionais que orientam essa ta-
refa, só será possível através do debate público e da articulação 
entre Estado, escola e movimentos sociais, em prol de uma so-
ciedade democrática, direcionada à participação e à construção 
de uma cultura de paz.

Assim, os esforços prioritários do sistema nacional articulado 
de educação devem partir das regiões com baixo IDH, para cum-
prir ou superar as metas do Plano Nacional de Educação (PNE).

No cenário educacional brasileiro, marcado pela edição de 
planos e projetos educacionais, torna-se necessário empreender 
ações articuladas entre a proposição e a materialização de políti-
cas, bem como ações de planejamento sistemático. Elas precisam 
se vincular a uma política nacional para a educação básica, com 
vistas ao seu acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Outro aspecto de extrema importância na mobilização na-
cional refere-se à construção de uma política nacional de avalia-
ção, entendida como processo contínuo e que contribua para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, das escolas, tanto as 
públicas, quanto as privadas, e do processo ensino-aprendiza-
gem, resultando em uma escola de qualidade socialmente refe-
renciada.

Nesse sentido, é necessário que a construção de um sistema 
nacional de avaliação amplo considere não apenas o desempe-
nho, o fluxo e a evasão escolar do estudante, mas também as 
variáveis relativas à infraestrutura das redes de ensino. Tal polí-
tica não pode se reduzir a instrumentos centralizados de avalia-
ção em larga escala, mas deve, sim, estimular e auxiliar estados 
e municípios a também implantarem sistemas próprios, que le-
vem em conta a avaliação externa e a autoavaliação das escolas, 
restringindo seu caráter a diagnóstico, visando à superação de 
dificuldades na formação dos profissionais da educação.

Para tanto, é preciso considerar a ampliação dos indicadores 
que afetam o desempenho escolar para além do nível cognitivo 
dos estudantes e dos indicadores relativos à aprovação e à eva-
são.

Uma concepção ampla de avaliação precisa incorporar o 
atributo da qualidade como função social da escola e a articula-
ção entre os sistemas de ensino, em todas as suas modalidades, 
por meio do Sistema Nacional de Educação (SNE), além de se tor-
nar periódica e continuada, para alunos, professores e gestores 
do sistema.

Deve, também, agregar indicadores institucionais, tais 
como: projetos político-pedagógicos; infraestrutura; tempo de 
permanência do estudante na escola; gestão democrática esco-
lar; participação do corpo discente na vida escolar, sistema de 
avaliação local; carreira, salário e qualificação dos trabalhadores 
da educação; formação continuada e tempo de planejamento na 
unidade de ensino; formação e forma de escolha do dirigente 
escolar; número de alunos por sala e material pedagógico dispo-
nível, dentre outros.

Desse modo, construir um sistema nacional de avaliação am-
plo, que não considere apenas o desempenho, o fluxo e a evasão 
escolar, mas também as variáveis como a infraestrutura das re-
des de ensino, significará estruturá-lo na perspectiva da aprendi-
zagem e não da punição.

A educação inclusiva e o compromisso ético e social do 
educador

A diversidade pode ser entendida como a construção histó-
rica, cultural e social (inclusive econômica) das diferenças. Ela é 
construída no processo histórico-cultural, na adaptação do ho-
mem e da mulher ao meio social e no contexto das relações de 
poder2.

Os aspectos tipicamente observáveis, que se aprende a ver 
como diferentes, só passaram a ser percebidos dessa forma, por-
que os sujeitos históricos, na totalidade das relações sociais, no 
contexto da cultura e do trabalho, assim os nomearam e identi-
ficaram. Inobstante a hierarquia que existe no sistema, os papéis 
devem ser definidos e trabalhados de forma colaborativa, para 
que ocorra efetivamente respeito à diversidade, aos princípios 
democráticos constituídos legalmente.

Assim como a diversidade, os processos e a luta pela inclu-
são na educação básica representam mais do que a incorpora-
ção total ou parcial das pessoas excluídas dos espaços e tempos 
escolares a eles negados historicamente. Eles exigem posiciona-
mento político, transporte acessível, reorganização do trabalho 
na escola, do tempo escolar e da formação de professores e 
funcionários, a criação e a ampliação de espaços dialógicos com 
as comunidades escolares e a sociedade civil, o convívio ético e 
democrático dos alunos e seus familiares, novas alternativas para 
a condição docente e uma postura democrática face ao diverso.

Pode-se dizer que há um movimento na educação brasileira 
frente à necessidade da inclusão, sobretudo quando se observa o 
caráter excludente da sociedade e suas repercussões na garantia 
dos direitos sociais e humanos.

Só há educação, no sentido pleno do termo, se ela for in-
clusiva e reconhecer a diversidade. Mas, além de sensibilidade, 
criticidade e reconhecimento para desencadear ações concretas, 
são necessários posicionamentos, práticas políticas e o entendi-
mento da relação entre inclusão, exclusão e desigualdade, arti-
culados a uma visão ampla de educação, sociedade sustentável 
e políticas públicas.

Nem sempre a discussão sobre a “inclusão social” incorpora 
e pondera a sua complexidade na vida dos sujeitos sociais e re-
conhece o direito à diversidade como condição para o exercício 
pleno dos direitos humanos. Portanto, não é toda e qualquer po-
lítica de inclusão que consegue contemplar a diversidade na sua 
forma mais radical.

A política de inclusão que contempla as diferenças vai além 
do aspecto social. Trata-se de noção abrangente e politizada, que 
tem como eixo o direito ao trato, ao convívio democrático e pú-
blico das diversidades, em contextos marcados pela desigualda-
de e exclusão étnico racial, social, geracional, de religiosidade, de 
gênero e orientação sexual, de pessoas com deficiências, entre 
outros. Essa reflexão, que já ocupa espaço destacado na agenda 
social e política do País, precisa ocupar mais espaço na agenda 
educacional.

As políticas educacionais devem se estruturar de forma a 
contribuir na discussão da relação entre formação, diversidade, 
inclusão e qualidade social da educação básica. É fundamental 
promover discussões e ações sistemáticas voltadas para: o com-
bate ao racismo e o sexismo; a promoção da equidade de gênero; 
a diversidade regional; a educação escolar indígena; a educação 
e afro descendência; a educação quilombola; a educação do 

2  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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campo; a educação de pessoas com necessidades educacionais 
especiais, dentre elas as que têm deficiências, altas habilidades/
superdotação e transtornos globais do desenvolvimento; a edu-
cação de pessoas privadas de sua liberdade; a educação e diver-
sidade sexual e cultural.

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a 
educação especial tem como objetivo assegurar a inclusão esco-
lar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação nas turmas comuns do 
ensino regular, orientando os sistemas de ensino para garantir o 
acesso ao ensino comum, a participação, aprendizagem e conti-
nuidade nos níveis mais elevados de ensino; a transversalidade 
da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; a oferta do atendimento educacional especializado; a 
formação de professores para o atendimento educacional espe-
cializado aos demais profissionais da educação, para a inclusão; a 
participação da família e da comunidade; a acessibilidade arqui-
tetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informações; e a articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas.

O grande desafio está em desenvolver uma postura de não 
hierarquização das diferenças e em entender que nenhum gru-
po humano e social é melhor do que outro. Na realidade, todos 
são diferentes. Tal constatação e senso político devem contribuir 
para se avançar na construção dos direitos sociais, humanos, cul-
turais, econômicos e políticos.

A cobrança, hoje feita à educação, de inclusão e valorização 
da diversidade tem a ver com as estratégias por meio das quais 
os grupos humanos e sociais diferentes passaram a destacar 
politicamente as suas singularidades e identidades, cobrando 
tratamento justo, com equidade, desmistificando a ideia de in-
ferioridade que paira sobre as diferenças, social e culturalmente 
construídas. Esses grupos questionam as políticas de inclusão, 
buscando superar a visão assistencialista que ainda recai sobre 
elas, reivindicando a adoção de políticas afirmativas, objetivando 
garantir o respeito às diferenças.

Não é tarefa fácil trabalhar pedagogicamente com a diver-
sidade, sobretudo em um país como o Brasil, marcado por pro-
funda exclusão social, política, econômica e cultural, reforçada 
pelo próprio sistema. Um dos aspectos dessa exclusão, que nem 
sempre é discutido no campo educacional, tem sido a negação 
das diferenças.

Para avançar na discussão, é importante compreender que a 
luta pelo reconhecimento e o direito à diversidade não se opõe 
à luta pela superação das desigualdades sociais. Pelo contrário, 
ela coloca em questão a forma desigual pela qual as diferenças 
vêm sendo historicamente tratadas na sociedade, na escola, e 
nas políticas públicas em geral. Essa luta alerta, ainda, para o fato 
de que, ao desconhecer a diversidade, pode-se incorrer no erro 
de tratar as diferenças de forma discriminatória, aumentando 
ainda mais a desigualdade, que se propaga via a conjugação de 
relações assimétricas de classe, étnico-raciais, gênero, diversida-
de religiosa, idade, orientação sexual e cidade-campo.

Compreender a relação entre diversidade e educação bá-
sica implica delimitar um princípio radical da educação pública 
laica, plural e democrática, gratuita e de boa qualidade: a esco-
la pública se tornará cada vez mais pública na medida em que 
compreender o direito à diversidade e o respeito às diferenças 
como um dos eixos orientadores da sua ação e das práticas pe-
dagógicas.

Para tal, faz-se necessário o rompimento com a postura de 
omissão diante da imbricação entre diversidade e desigualdade 
que ainda se encontra nos currículos e em várias iniciativas de 
políticas educacionais, as quais tendem a se omitir, negar e silen-
ciar diante da questão.

A inserção da diversidade nas políticas educacionais, nos 
currículos, nas práticas pedagógicas e na formação docente im-
plica compreender, pensar e agir de modo a superar as relações 
assimétricas históricas, políticas, econômicas, sociais, culturais, 
religiosas, que envolvem fenômenos como: desigualdade, discri-
minação, etnocentrismo, racismo, sexismo, homofobia e xeno-
fobia.

Falar sobre diversidade e diferença exige, também, posicio-
nar-se e participar contra processos de colonização e dominação. 
Exige compreender e lidar com as relações de poder.

Para tal, é importante perceber como, nos diferentes con-
textos históricos, políticos, sociais e culturais, algumas diferenças 
foram inferiorizadas e os preconceitos, violência e discrimina-
ções, naturalizadas. Trata-se, portanto, de um campo político por 
excelência.

Cabe destacar, aqui, o papel dos movimentos sociais e cul-
turais em prol do respeito à diversidade. Os movimentos negro, 
quilombola, feminista, indígena, juvenil, dos trabalhadores do 
campo, das pessoas com deficiência, gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros (GLBTTT), dos povos da flo-
resta, dos sem-terra, das comunidades de povos tradicionais e 
sócio ambientalistas são atores políticos centrais nesse debate. 
Eles colocam em xeque os princípios generalistas e a escola uni-
formizadora, que, apesar dos avanços dos últimos anos, ainda 
persistem nos sistemas de educação.

Questionam os currículos, imprimem mudanças nos proje-
tos político pedagógicos, interferem na política educacional e na 
elaboração de leis e diretrizes curriculares nacionais.

Os movimentos sociais vão além da compreensão da diver-
sidade como a construção histórica, social e cultural das dife-
renças. Eles politizam as diferenças e as colocam no cerne das 
lutas pela afirmação e garantia dos direitos. Ao atuarem dessa 
forma, questionam o tratamento dado pelo Estado à questão da 
diversidade e lhe cobram políticas públicas e democráticas e a 
construção de políticas públicas especificas.

É o momento de mapear, refletir, analisar e avaliar essas 
respostas, a fim de transformar as práticas pedagógicas. Deve-se 
entender as iniciativas das políticas educacionais de inclusão da 
diversidade desencadeadas nos últimos anos, como um processo 
que se dá na inter-relação e na negociação entre as demandas 
dos movimentos sociais, principalmente os de caráter identitário, 
a escola e o Estado.

Aos poucos, vêm crescendo, também, os coletivos de profis-
sionais da educação comprometidos com a diversidade. Muitos 
têm uma trajetória marcada pela inserção nos movimentos so-
ciais, culturais e identitários, e carregam para a vida profissional 
suas identidades coletivas e suas diferenças.

Há uma nova sensibilidade nas escolas públicas em relação à 
diversidade e suas múltiplas dimensões na vida dos sujeitos. Essa 
sensibilidade vem se traduzindo em ações pedagógicas concretas 
de transformação do sistema educacional público em um sistema 
inclusivo, democrático e aberto à diversidade, o que demanda 
investimentos financeiros e adoção de políticas públicas.
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